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RESUMO 

 

O objetivo é identificar padrões e regulamentos que garantam a proteção dos consumidores 

contra práticas comerciais desleais, produtos defeituosos e informações enganosas. A pesquisa 

examina os principais conceitos e fundamentos do direito do consumidor, destacando a 

importância do Código de Defesa do Consumidor (CDC) para assegurar direitos básicos como 

segurança, informação adequada e proteção contra práticas abusivas. O estudo se concentra em 

analisar detalhadamente as disposições do CDC relativas às cláusulas abusivas, bem como em 

avaliar as interpretações jurisprudenciais que têm ajudado a consolidar um entendimento mais 

claro sobre o tema. A premissa central é que a identificação e o combate às cláusulas abusivas 

são essenciais para garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações 

comerciais justas e equilibradas. O trabalho analisa casos práticos, decisões judiciais relevantes 

e doutrinas especializadas para demonstrar os desafios enfrentados pelos consumidores no 

mercado atual. Nesse sentido, o trabalho busca responder à pergunta de pesquisa: "A 

identificação e combate às cláusulas abusivas nos contratos de consumo são fundamentais para 

garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações comerciais justas e 

equilibradas na sociedade?". Ao final, o estudo busca contribuir para uma melhor compreensão 

das cláusulas abusivas em contratos de consumo e para o fortalecimento dos mecanismos de 

proteção ao consumidor, oferecendo subsídios teóricos e práticos para juristas, legisladores e 

profissionais da área. 

 

Palavras-Chave: Cláusulas abusivas. Proteção ao consumidor. Práticas abusivas. 

 

ABSTRACT 

 

The objective is to identify standards and regulations that ensure the protection of consumers 

against unfair commercial practices, defective products and misleading information. The 

research examines the main concepts and foundations of consumer law, highlighting the 

importance of the Consumer Protection Code (CDC) to ensure basic rights such as security, 

adequate information and protection against abusive practices. The study focuses on analyzing 

in detail the provisions of the CDC relating to unfair clauses, as well as evaluating the 

jurisprudential interpretations that have helped to consolidate a clearer understanding on the 

topic. The central premise is that identifying and combating unfair clauses are essential to 

guarantee the effectiveness of consumer law and to promote fair and balanced commercial 

relations. The work analyzes practical cases, relevant court decisions and specialized doctrines 
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to demonstrate the challenges faced by consumers in the current market. In this sense, the work 

seeks to answer the research question: "Is identifying and combating abusive clauses in 

consumer contracts fundamental to ensuring the effectiveness of consumer law and promoting 

fair and balanced commercial relations in society?" In the end, the study seeks to contribute to 

a better understanding of abusive clauses in consumer contracts and to strengthening consumer 

protection mechanisms, offering theoretical and practical support for jurists, legislators and 

professionals in the field. 

Keywords: Abusive clauses. Consumer protection. Abusive practices. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A crescente complexidade nas relações de consumo e a proliferação de contratos 

padronizados têm tornado essencial a análise criteriosa das cláusulas contratuais. No âmbito do 

Direito do Consumidor, a proteção contra cláusulas abusivas em contratos de consumo é 

fundamental para assegurar o equilíbrio contratual e a justiça nas relações comerciais. Este 

estudo tem como objetivo investigar práticas contratuais abusivas à luz do Código de Defesa 

do Consumidor, estabelecendo padrões e regulamentos que garantam aos consumidores 

proteção eficaz contra práticas comerciais desleais, produtos defeituosos e informações 

enganosas. 

O direito do consumidor, como um ramo autônomo do direito, é dotado de princípios e 

normas específicas que visam proteger o consumidor hipossuficiente frente ao fornecedor. A 

identificação e combate às cláusulas abusivas não são apenas exigências legais, mas também 

necessidades práticas para garantir que as relações comerciais sejam justas e equilibradas. De 

acordo com o artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor, são nulas as cláusulas contratuais 

que estabeleçam obrigações iníquas ou abusivas, coloquem o consumidor em desvantagem 

exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou equidade. 

A relevância deste estudo é reforçada pela crescente judicialização das relações de 

consumo decorrente da inclusão de cláusulas abusivas em contratos padronizados. A proteção 

do consumidor é uma área de crescente importância no Direito, especialmente à luz das práticas 

comerciais modernas que frequentemente colocam o consumidor em posição de 

vulnerabilidade. 

Este trabalho adota uma abordagem metodológica qualitativa, utilizando análise 

documental das normas legais pertinentes, com especial atenção ao Código de Defesa do 
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Consumidor, além de revisão bibliográfica sobre o tema. Também será realizada uma avaliação 

jurisprudencial com base em casos emblemáticos julgados pelos tribunais brasileiros. 

A pergunta central deste estudo é: a identificação e combate às cláusulas abusivas nos 

contratos de consumo são fundamentais para garantir a eficácia do direito do consumidor e 

promover relações comerciais justas e equilibradas na sociedade? A resposta a essa questão 

envolve uma compreensão detalhada das normas protetivas existentes no Código de Defesa do 

Consumidor e sua aplicação prática em diversas situações contratuais. 

 

CLÁUSULAS ABUSIVAS E EQUILÍBRIO CONTRATUAL À LUZ DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo é um tema de extrema 

relevância no direito contemporâneo, especialmente no que tange à proteção do consumidor e 

ao equilíbrio contratual.  

A relação entre fornecedores e consumidores é, muitas vezes, marcada pela assimetria 

de informações e pelo desequilíbrio de poder, o que pode resultar na imposição de cláusulas 

contratuais desfavoráveis ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), instituído pela Lei nº 8.078/1990, é o 

principal marco regulatório destinado à proteção dos direitos dos consumidores no Brasil. 

Segundo Marques (2019), o CDC tem como um de seus pilares a proteção contra práticas 

abusivas e cláusulas contratuais leoninas, garantindo que os contratos sejam estabelecidos sob 

bases justas e equitativas. A autora ressalta que a vulnerabilidade do consumidor é um fator 

determinante para a necessidade dessa proteção normativa. 

Silva (2021) enfatiza que as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o consumidor 

em desvantagem exagerada ou são incompatíveis com a boa-fé objetiva e a equidade contratual. 

O autor argumenta que tais cláusulas podem ser anuladas judicialmente com base nos artigos 

51 e 52 do CDC, os quais especificam diversas hipóteses em que uma cláusula pode ser 

considerada abusiva. 

A jurisprudência brasileira tem se mostrado firme na interpretação das normas protetivas 

do CDC. De acordo com Almeida (2020), os tribunais têm adotado uma postura proativa na 

identificação e anulação de cláusulas abusivas em contratos de adesão. O autor cita casos 

emblemáticos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde as decisões reafirmam a 
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necessidade de manter o equilíbrio contratual e proteger os consumidores contra práticas 

desleais. 

Outro aspecto relevante é que esse princípio deve ser observado tanto na fase pré-

contratual quanto na execução do contrato, sendo fundamental para garantir um tratamento 

justo ao consumidor. A aplicação da boa-fé objetiva funciona como um mecanismo adicional 

para prevenir abusos e assegurar a transparência nas relações comerciais. 

Em termos comparativos, embora haja diferenças culturais e econômicas significativas, 

ambos os sistemas buscam proteger o consumidor contra práticas enganosas e garantir um 

equilíbrio justo nas relações contratuais. Pode se observar ainda que a Diretiva 93/13/CEE da 

União Europeia serve como inspiração para diversos dispositivos presentes no CDC brasileiro. 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo é um tema de grande 

relevância no Direito do Consumidor, uma vez que estas cláusulas podem desequilibrar a 

relação contratual entre fornecedores e consumidores. 

Portanto, a identificação e a repressão de cláusulas abusivas são fundamentais para 

assegurar a proteção do consumidor, garantindo-lhe direitos básicos como o da informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, bem como sobre os riscos que 

apresentem. 

As cláusulas abusivas são aquelas que impõem desvantagem exagerada ao consumidor, 

rompendo o equilíbrio contratual. É essencial considerar o princípio da boa-fé objetiva na 

análise dos contratos de consumo. Este princípio orienta que as partes devem agir com lealdade 

e transparência durante a formação e execução do contrato, evitando práticas enganosas ou 

prejudiciais ao consumidor. 

A legislação brasileira, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (CDC), 

desempenha um papel crucial na proteção contra cláusulas abusivas. De acordo o artigo 51 do 

CDC elenca diversas hipóteses de nulidade de pleno direito das cláusulas contratuais que sejam 

consideradas abusivas, como aquelas que exonerem ou atenuem a responsabilidade do 

fornecedor por vícios dos produtos ou serviços. 

Adicionalmente, pode-se destacar a importância da atuação dos órgãos de defesa do 

consumidor e do Poder Judiciário na fiscalização e repressão das práticas contratuais abusivas. 

Estas instituições têm o poder de revisar contratos e declarar nulas as cláusulas que 

desrespeitem os direitos dos consumidores, promovendo assim um equilíbrio nas relações 

contratuais. 
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O Código de Defesa do Consumidor (CDC), instituído pela Lei nº 8.078/1990, tem como 

objetivo principal assegurar que as relações de consumo sejam pautadas pela transparência e 

equidade. Nesse contexto, a identificação e a repressão das cláusulas abusivas são essenciais 

para evitar práticas lesivas aos consumidores. 

Segundo Nunes (2021), as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o consumidor 

em desvantagem exagerada, sendo incompatíveis com a boa-fé e a equidade. Essas cláusulas 

geralmente decorrem da posição de vulnerabilidade do consumidor frente ao fornecedor, 

caracterizando-se pela imposição de condições desfavoráveis que desrespeitam os princípios 

fundamentais das relações contratuais. 

O artigo 51 do CDC elenca uma série de hipóteses em que as cláusulas serão 

consideradas nulas de pleno direito, destacando-se aquelas que exoneram ou atenuam a 

responsabilidade do fornecedor por vícios dos produtos ou serviços. 

A prática de ato ilícito ocorre quando alguém, ao exercer seu direito, ultrapassa 

claramente os limites estabelecidos pelo propósito econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 

padrões éticos. Este princípio é estipulado no artigo 187 do Código Civil Brasileiro, conforme 

explanado por Afonso (2017). 

No direito do consumidor, a abusividade consiste nas irregularidades de negociação nas 

relações de consumo, que ferem os alicerces da ordem jurídica, seja pelos olhos da boa-fé, seja 

pela ordem pública e os bons costumes. 

Conforme Júnior, 2011: "estipulação de cláusulas gerais de contrato tem assumido 

importância particular nos setores financeiro, bancário e de cartões de crédito." Ele ainda 

destaca que tais contratos suprimem as negociações prévias cabendo ao aderente/consumidor 

aceitar ou recusar em bloco o regulamento imposto no contrato que lhe é apresentado. 

Assim, o consumidor não possui poder de discussão de cláusulas nesses contratos 

financeiros, bancários e de cartões de crédito, pois há uma clara predisposição de cláusulas 

contratuais uniformes que transcende o contrato singular. 

Nos contratos bancários, financeiros e de cartões de crédito, existem modalidades de 

cláusulas mandato das quais confere poderes amplos às instituições financeiras, de forma 

irrevogável, para realizar operações em nome do consumidor, como investimentos, compras e 

vendas de ativos, entre outras atividades financeiras específicas. 

Entre elas estão: a) Cláusula de Procuração Irrevogável em Branco: concede à 

instituição financeira poderes amplos para emitir promissórias relacionadas à dívida principal 

e seus encargos em nome do mutuário, incluindo a possibilidade de substabelecer esses poderes 
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a terceiros, total ou parcialmente; b) Cláusula de Autorização de Débito em Conta-Corrente: 

encontrada em contratos de cartão de crédito, onde autoriza o banco a debitar em sua conta 

corrente todos os custos e despesas de emissão e uso do cartão de crédito; c) Cláusula de 

Direcionamento de Recursos para Aplicação Financeira: que autoriza o banco a investir os 

recursos disponíveis na conta corrente do correntista no mercado financeiro, desde que 

respeitados o saldo médio mínimo exigido e o valor mínimo de aplicação definido pelo banco; 

etc. 

O problema referente a abusividade dessas cláusulas consiste em saber se a cláusula 

mandato afeta o equilíbrio contratual entre as partes, o que caracteriza a sua abusividade. 

A propósito, o conceito de abusividade transcrito no artigo 51 do CDC está na existência 

de cláusulas contratuais que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada perante o 

fornecedor, que resulta no desequilíbrio das posições contratuais dessa relação de consumo. 

Conforme Efing (2015): 

 

No art. 51 do CDC, o legislador brasileiro elencou exemplificativamente diversas 

cláusulas abusivas, sancionando todas elas com a nulidade absoluta, isto é, não 

sanáveis pelo juiz. Já as cláusulas que possam representar onerosidade para o 

consumidor e que não observarem o princípio da boa-fé, e que não estejam inseridas 

no art. 51 do CDC, são passíveis de modificação, por se tratar isto de prerrogativa do 

consumidor outorgada pela lei. Quando figurar o abuso de direito como consequência 

de uma cláusula contratual, esta será considerada abusiva. É o caso das cláusulas 

redigidas pelo predisponente do contrato de adesão, no caso de causarem dano ao 

aderente. Também presumir-se-á abusiva a cláusula que suscitar a “afronta aos bons 

costumes, ou quando ela se desviar do fim social ou econômico que lhe fixa o direito”.  

Se assim se configurar, o Poder Judiciário poderá intervir para efetuar a revisão do 

contrato. 

 

Ainda conforme assevera Silva (2022), o princípio da transparência é fundamental nas 

relações contratuais, exigindo que todas as informações relevantes sejam claras e acessíveis ao 

consumidor. A ausência de clareza nas cláusulas contratuais pode ser considerada uma prática 

abusiva, na medida em que impede o consumidor de tomar decisões informadas. Assim, é dever 

dos fornecedores assegurarem que os contratos sejam redigidos de forma compreensível e 

destacando as condições mais relevantes. 

Além disso, é de grande importância da intervenção judicial na revisão das cláusulas 

contratuais quando identificada uma situação de abuso. A jurisprudência brasileira tem se 

consolidado no sentido de proteger os consumidores contra práticas abusivas, reconhecendo a 

nulidade das cláusulas prejudiciais e restabelecendo o equilíbrio contratual. Nesse sentido, o 

Poder Judiciário desempenha um papel crucial na efetivação dos direitos consumeristas. 
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Outro ponto relevante é a necessidade constante de atualização legislativa para 

acompanhar as novas modalidades contratuais e práticas comerciais emergentes.  

O avanço tecnológico trouxe consigo novas formas de contratação, como os contratos 

eletrônicos e aplicativos móveis, exigindo uma adaptação contínua das normas jurídicas para 

assegurar a proteção dos consumidores nesse novo cenário digital. 

 

PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E EQUILÍBRIO CONTRATUAL EM CONTRATOS 

DE CONSUMO 

 

Segundo Filomeno (2021), "as cláusulas abusivas são aquelas que colocam o 

consumidor em desvantagem exagerada, rompendo o equilíbrio contratual". Esse entendimento 

é corroborado por Benjamim (2020), que destaca a importância do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) na prevenção de práticas contratuais lesivas. 

Em uma análise à jurisprudência brasileira é possível afirmar que a maior parte dos 

contratos padrão utilizados em diferentes setores econômicos, como telecomunicações, serviços 

bancários e comércio eletrônico apresentam cláusulas potencialmente abusivas. Dentre as mais 

recorrentes estão as cláusulas limitativas de responsabilidade e as que impõe penalidades 

desproporcionais ao consumidor. 

Conforme o julgado em acórdão relatados em sede do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, em ação ajuizada por empresa locadora de veículos em face de um dos seus 

consumidores, alegou que no contrato firmado entre as partes ficou estabelecido que o preço da 

diária do uso do veículo alugado, e estabeleceu cláusula de uso inadequado do bem, que 

constatado o mal uso, acarretaria descumprimento do contrato e condenou o consumidor a pagar 

20% do valor do veículo alugado, o que seria no valor de R$ 41.014,80 devido pelo consumidor. 

Porém, o consumidor goza da proteção estabelecida pelo Código do Consumidor em 

seu artigo 6º, incisos IV e V, onde prevê a possibilidade de modificação de cláusulas que 

estabelecem prestações desproporcionais, além de proteção contra cláusulas abusivas. E devem 

ser cláusulas contratuais que vislumbram a maneira mais favorável ao consumidor. 

Neste sentido podemos visualizar a decisão do julgado em favor do consumidor: 

 

APELAÇÃO. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. USO INADEQUADO DO BEM. 

MULTA CONTRATUAL Sentença de procedência. Inconformismo do réu. MULTA 

POR USO INADEQUADO DO VEÍCULO. Locatário admitiu que se utilizou do 

veículo alugado para realizar testes em acessórios e pneus em pista especializada, na 

qualidade de colaborador de fabricante de pneus. Inquestionável que afrontou cláusula 
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penal que coíbe o mau uso do automóvel locado. VALOR ABUSIVO. Imposição de 

multa de R$ 41.014,80, equivalente a 20% do valor do carro. Abusividade constatada. 

Cláusula penal fixada em valor superior ao da obrigação principal. Redução equitativa 

da multa. Inteligência do art. 412 do Código Civil. É dever do magistrado reduzir a 

cláusula penal abusiva, inclusive de ofício. Enunciado 356 do CJF. Precedente deste 

E. Tribunal. Minoração da multa para o montante de R$6.036,63, igual ao da 

obrigação assumida. Sentença reformada. SUCUMBÊNCIA. Redistribuição do ônus. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Os julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indicam um crescente 

reconhecimento das cláusulas abusivas e uma tendência em favor da proteção do consumidor. 

Em um acórdão recente, o ministro Salomão (2022) afirmou: "A interpretação das cláusulas 

contratuais deve sempre buscar a preservação do equilíbrio entre as partes contratantes". 

Conforme recurso especial nº 1.794.991/SE, podemos observar que há nos tribunais 

pacífico entendimento dos direitos dos consumidores, bem como sua vulnerabilidade ao se 

deparar com cláusulas contratuais imposta sem total equilíbrio, vejamos: 

(...) 8. Com efeito, deve-se enfatizar o real escopo da legislação consumerista que, 

reitera-se, não tem sua razão de ser na proteção ilimitada do consumidor - ainda que 

reconheça a sua vulnerabilidade, mas sim na promoção da harmonia e equilíbrio das 

relações de consumo. 

A partir da pesquisa realizada, pode-se concluir que apesar dos avanços legislativos 

proporcionados pelo CDC, ainda há uma prevalência significativa de cláusulas abusivas nos 

contratos de consumo. A efetiva aplicação das normas protetivas depende não só da fiscalização 

pelos órgãos competentes, mas também da conscientização dos consumidores sobre seus 

direitos. 

A presença das cláusulas abusivas em contratos de consumo revela um cenário 

preocupante em relação à proteção do consumidor e ao equilíbrio contratual: a existência de 

padrões recorrentes de abusividade nas cláusulas contratuais. 

Entre as cláusulas mais comuns, destacam-se aquelas que limitam indevidamente a 

responsabilidade da empresa fornecedora (art. 51, I, CDC), transferem ao consumidor 

responsabilidades desproporcionais (art. 51, IV, CDC) e estabelecem vantagem exagerada para 

o fornecedor (art. 51, §1º, III, CDC). 

É corriqueiro o uso de expressões que eximem a empresa de qualquer responsabilidade 

por danos causados por seus produtos ou serviços, o que é explicitamente vedado pelo art. 25 

do CDC. Além das multas excessivamente altas ao consumidor em caso de rescisão contratual 

antecipada.  A falta de clareza e transparência nas informações fornecidas aos consumidores é 

outro tipo de abuso recorrente na jurisprudência. Silva (2022), constata que a falta de 
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transparência é uma prática comum nos contratos de adesão, configurando uma das principais 

formas de abuso. 

Muitos contratos utilizam linguagem complexa ou ambígua para ocultar a verdadeira 

extensão dos direitos e deveres dos consumidores. Esse tipo de prática não apenas viola o 

princípio da boa-fé objetiva como também compromete o equilíbrio contratual necessário para 

garantir uma relação justa entre as partes.  

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DECISÃO 

UNIPESSOAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE. INEXISTENTE. PLANO 

DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. CONTRATO DE ADESÃO. 

CLÁUSULAS AMBÍGUAS E GENÉRICAS. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO 

ADERENTE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. SÍNDROME 

CARCINOIDE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. AGRAVAMENTO PSICOLÓGICO. 

VALOR ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. LIMITE 

MÁXIMO ATINGIDO. [...] 4. A Segunda Seção do STJ decidiu que não se aplica o 

Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por 

entidade de autogestão, por inexistência de relação de consumo. 5. A avaliação acerca 

da abusividade da conduta da entidade de autogestão ao negar cobertura ao tratamento 

prescrito pelo médico do usuário atrai a incidência do disposto no art. 423 do Código 

Civil, pois as cláusulas ambíguas ou contraditórias devem ser interpretadas em favor 

do aderente. 6. Quando houver previsão contratual de cobertura da doença e respectiva 

prescrição médica do meio para o restabelecimento da saúde, independente da 

incidência das normas consumeristas, é dever da operadora de plano de saúde oferecer 

o tratamento indispensável ao usuário. 7. O médico ou o profissional habilitado - e 

não o plano de saúde - é quem estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica 

a ser dada ao usuário acometido de doença coberta. Precedentes. 8. Esse entendimento 

decorre da própria natureza do Plano Privado de Assistência à Saúde e tem amparo no 

princípio geral da boa-fé que rege as relações em âmbito privado, pois nenhuma das 

partes está autorizada a eximir-se de sua respectiva obrigação para frustrar a própria 

finalidade que deu origem ao vínculo contratual. [...]  

 

Conforme Figueiredo e Costa (2021), apontam para a complexidade excessiva e a 

linguagem técnica utilizada nos contratos como fatores que contribuem para a vulnerabilidade 

do consumidor. 

Ainda no contexto da proteção do consumidor, observou-se que os setores mais 

problemáticos incluem telecomunicações e serviços financeiros. Esses setores apresentaram 

uma maior incidência de cláusulas abusivas em comparação com outros segmentos analisados. 

Isso corrobora com estudos anteriores como os realizados por Silva (2022), que destacam a 

vulnerabilidade dos consumidores frente às práticas contratuais desses setores específicos. 

A partir desses achados, é evidente a necessidade urgente de reforçar as medidas 

regulatórias e educativas voltadas à proteção dos consumidores. A fiscalização mais rigorosa 
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por parte dos órgãos competentes é essencial para coibir práticas abusivas e promover um 

mercado mais justo e equilibrado. Segundo Almeida (2020), tais disposições são claramente 

abusivas e devem ser anuladas judicialmente para garantir o equilíbrio contratual.   

Outro ponto importante identificado foi a presença recorrente de cláusulas 

compromissórias arbitrais impostas unilateralmente pelos fornecedores.  

De acordo com Santos (2019), esta prática pode ser considerada abusiva quando o 

consumidor não tem real liberdade para negociar tal condição ou quando esta resulta em 

prejuízo ao direito fundamental ao acesso à justiça.  Ainda, necessária maior fiscalização e 

intervenção por parte das agências reguladoras e órgãos competentes na proteção dos interesses 

dos consumidores.  

A visão compartilhada por diversos autores é que medidas mais rigorosas devem ser 

adotadas para prevenir práticas abusivas e assegurar um equilíbrio efetivo nas relações 

contratuais. 

 

A VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR: FALHA NA FISCALIZAÇÃO E 

APLICAÇÃO EFETIVA DAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR   

 

Os resultados obtidos a partir da análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo 

revelam uma prevalência preocupante dessas práticas, evidenciando uma necessidade urgente 

de reforçar a proteção do consumidor e garantir o equilíbrio contratual.  

A pesquisa identificou que cláusulas que limitam os direitos do consumidor ou impõem 

obrigações desproporcionais são frequentemente encontradas, especialmente em contratos de 

adesão, onde o consumidor tem pouca ou nenhuma oportunidade de negociar os termos. 

Tais práticas não apenas violam princípios básicos de justiça contratual, mas também 

comprometem a confiança do consumidor no mercado.   

Segundo Marques (2018), a presença de cláusulas abusivas é um reflexo da assimetria 

informacional e do poder desigual entre as partes contratantes. O autor destaca que muitos 

consumidores não possuem conhecimento jurídico suficiente para identificar ou contestar tais 

cláusulas, ficando à mercê das empresas. 

Além disso, Donnini (2020) argumenta que a legislação atual, embora robusta em 

muitos aspectos, ainda falha na fiscalização e aplicação efetiva das normas de proteção ao 

consumidor. 
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As implicações desses achados são significativas. Em primeiro lugar, elas ressaltam a 

necessidade de uma abordagem mais proativa por parte dos órgãos reguladores e fiscalizadores 

para identificar e punir práticas contratuais abusivas. Em segundo lugar, é crucial promover 

uma maior conscientização entre os consumidores sobre seus direitos e mecanismos disponíveis 

para contestar cláusulas injustas. Como observa Gonçalves (2019), capacitar o consumidor com 

conhecimento jurídico básico pode ser um passo importante para reequilibrar as relações 

contratuais.  A importância dos achados também se estende ao campo legislativo e judicial. 

A jurisprudência deve evoluir no sentido de oferecer interpretações mais rigorosas 

contra cláusulas abusivas, promovendo decisões que sirvam como precedentes dissuasórios 

para empresas que praticam essas irregularidades.  

Além disso, como sugere Bessa (2021), revisões nas leis existentes podem ser 

necessárias para fechar lacunas exploradas por empresas inescrupulosas.   

Em conclusão, a análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo traz à tona 

questões críticas sobre a proteção do consumidor e o equilíbrio contratual. Os resultados obtidos 

sublinham tanto as deficiências atuais na aplicação das leis quanto a necessidade urgente de 

reformas estruturais e educacionais para garantir relações contratuais mais justas e equilibradas. 

A análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo revelou resultados 

significativos, especialmente no que diz respeito à proteção do consumidor e ao equilíbrio 

contratual.  

A existência de cláusulas abusivas é uma prática ainda recorrente nos contratos de 

consumo, evidenciando a necessidade de uma fiscalização mais rigorosa e de um maior 

conhecimento por parte dos consumidores sobre seus direitos. Esta discussão se aprofunda ao 

relacionar os achados com a revisão da literatura sobre o tema, destacando as principais 

implicações e a importância dos resultados obtidos. 

Muitas práticas contratuais ainda infringem os princípios de transparência e equidade 

estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), conforme argumentado por 

Marques (2019). 

A revisão da literatura corrobora esses achados, demonstrando que a identificação e a 

erradicação de cláusulas abusivas são fundamentais para garantir um mercado justo e 

competitivo. 

Segundo Donida (2020), tais cláusulas não apenas violam os direitos do consumidor, 

mas também comprometem a confiança no mercado. Este fenômeno é corroborado pelo estudo 
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de Santos (2021), que destaca a necessidade de um maior rigor na fiscalização e na aplicação 

das penalidades previstas no CDC. 

Portanto, sugere que uma abordagem proativa por parte dos órgãos reguladores pode 

desempenhar um papel crucial na mitigação desses problemas. Diniz (2018) aponta que 

iniciativas educativas voltadas tanto para fornecedores quanto para consumidores podem 

aumentar significativamente o nível de conformidade com as normas vigentes.  

Além disso, a jurisprudência recente tem fortalecido o entendimento sobre o conceito 

de cláusula abusiva, como evidenciado nos julgados compilados por Silva (2022). 

As implicações desses achados são multifacetadas. Primeiramente, reforçam a 

importância da contínua vigilância por parte dos órgãos responsáveis pela proteção ao 

consumidor, como Procons e Ministérios Públicos Estaduais. Em segundo lugar, destacam a 

necessidade urgente de atualização constante das legislações pertinentes para acompanhar as 

novas práticas mercadológicas emergentes. Conforme salientado por Lima (2023), um 

arcabouço jurídico dinâmico é essencial para enfrentar os desafios contemporâneos do direito 

do consumidor. 

A clareza nas cláusulas contratuais não só evita litígios futuros como também promove 

uma relação mais equilibrada entre as partes envolvidas. A adoção de boas práticas contratuais 

pode ser incentivada através da criação de certificações ou selos de qualidade concedidos às 

empresas que comprovadamente aderem às normativas protetivas ao consumidor. 

Finalmente, ao refletir sobre as conclusões deste estudo à luz da revisão literária 

existente, fica evidente que há uma interseção crítica entre teoria e prática na proteção dos 

direitos do consumidor. Os achados reforçam os argumentos teóricos apresentados por autores 

renomados na área e sublinham a necessidade contínua de investigação acadêmica e inovação 

legislativa para enfrentar os desafios emergentes neste campo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em resumo, a análise das cláusulas abusivas em contratos de consumo revelou uma série 

de práticas contratuais que comprometem o equilíbrio e a justiça nas relações entre fornecedores 

e consumidores. 

A pesquisa evidenciou que, apesar da existência de uma legislação robusta, como o 

Código de Defesa do Consumidor, ainda há uma prevalência considerável de cláusulas que 

beneficiam desproporcionalmente os fornecedores em detrimento dos consumidores. 
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A pesquisa indica que as cláusulas abusivas mais comuns incluem aquelas que limitam 

a responsabilidade do fornecedor, impõem obrigações excessivamente onerosas ao consumidor, 

ou permitem a alteração unilateral do contrato pelo fornecedor. Além disso, foi constatado que 

muitos consumidores desconhecem seus direitos ou não possuem recursos adequados para 

contestar tais cláusulas judicialmente.  As implicações desses achados são significativas. 

Primeiramente, reforçam a necessidade contínua de fiscalização e atuação firme dos 

órgãos reguladores e defensores dos direitos do consumidor. Em segundo lugar, destacam a 

importância da educação do consumidor para o reconhecimento e contestação das cláusulas 

abusivas. Por fim, sugerem a necessidade de aprimoramento constante das normas jurídicas 

para acompanhar as novas práticas mercadológicas e garantir um ambiente contratual 

equilibrado e justo.   

Em suma, este estudo sublinha a importância crucial da proteção ao consumidor como 

um pilar fundamental para o equilíbrio contratual nas relações de consumo. A identificação e 

correção das cláusulas abusivas são essenciais não apenas para proteger os interesses dos 

consumidores individuais, mas também para promover a confiança no mercado e assegurar uma 

concorrência justa entre os fornecedores. 

A presença de cláusulas abusivas em contratos de consumo é uma prática ainda 

recorrente, que desequilibra as relações contratuais e prejudica os consumidores. 

Frequentemente, são inseridas disposições que limitam ou excluem direitos dos 

consumidores, transferem responsabilidades inadequadas ou impõem obrigações 

desproporcionais. 

A proteção do consumidor contra cláusulas abusivas é essencial para garantir o 

equilíbrio contratual e a justiça nas relações de consumo. Este ponto reforça a importância da 

intervenção estatal na regulação dos contratos para proteger os consumidores das práticas 

abusivas. 

As implicações dos achados demonstram a eficácia parcial das atuais legislações e 

mecanismos de proteção ao consumidor, como o Código de Defesa do Consumidor. No entanto, 

é evidente que há necessidade de aprimoramentos legislativos e uma maior conscientização 

tanto dos consumidores quanto dos fornecedores sobre os direitos e deveres em um contrato. 

Além disso, as decisões judiciais analisadas mostram que há uma tendência crescente 

na jurisprudência em favor da proteção consumerista, reconhecendo e anulando cláusulas 

abusivas. Este movimento é crucial para fortalecer a confiança nas relações comerciais e 

assegurar um mercado mais justo. 
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Portanto, este trabalho contribui significativamente para o entendimento da dinâmica 

das cláusulas abusivas em contratos de consumo e ressalta a importância contínua da vigilância 

legal e educacional para manter o equilíbrio contratual.  

As conclusões aqui apresentadas devem servir como base para futuras pesquisas e 

políticas públicas voltadas à proteção efetiva dos consumidores, respondendo a pergunta central 

em que a identificação e combate às cláusulas abusivas nos contratos de consumo são 

fundamentais para garantir a eficácia do direito do consumidor e para promover relações 

comerciais justas e equilibradas na sociedade. 
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